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O reduzido número de obras e autores dedicados à pesquisa da educação superior 
das Relações Públicas no Brasil dificulta o entendimento sobre a formação universitária 
desses profissionais. Com o objetivo de conhecer o estado da arte do processo ensino-
aprendizagem das Relações Públicas, foi realizada uma revisão da literatura especializada 
e um balanço dos artigos publicados nos principais periódicos e anais de eventos da 
área no decorrer de 15 anos. Verificou-se que o tema ensino-aprendizagem das Relações 
Públicas ainda é pouco explorado como objeto de pesquisas acadêmico-científicas. 
Concluiu-se que a histórica busca pela legitimidade da profissão e pelo reconhecimento 
do valor estratégico das atividades de Relações Públicas nas organizações permanece. 
Alia-se a isso o distanciamento entre teoria e prática. Tal realidade é agravada pela 
contínua diminuição no número de cursos de graduação no Brasil e a crise de identidade 
que ainda preocupam acadêmicos e profissionais da área.
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ABSTRACT
The reduced number of works and authors dedicated to the research of the higher educa-
tion of the Public Relations in Brazil makes difficult the understanding on the university 
formation of these professionals. With the purpose of knowing the state of the art of the 
teaching-learning process of Public Relations, a review of the specialized literature and 
a balance of the articles published in the main periodicals and annals of events of the 
area during 15 years. It was verified that the teaching-learning subject of Public Rela-
tions is still little explored as the object of academic-scientific research. It was concluded 
that the historical search for the legitimacy of the profession and for the recognition of 
the strategic value of the activities of Public Relations in the organizations remains. The 
distance between theory and practice is allied to this. This reality is aggravated by the 
continuous decrease in the number of undergraduate courses in Brazil and the identity 
crisis that still concern academics and professionals in the area.
Keywords: Public Relations. Formation. Teaching-learning. Trajectory in Brazil.
RESUMEN
El reducido número de obras y autores dedicados a la investigación de la educación 
superior de las Relaciones Públicas en Brasil dificulta el entendimiento sobre la formación 
universitaria de estos profesionales. Con el objetivo de conocer el estado del arte del 
proceso enseñanza-aprendizaje de las relaciones públicas, se realizó una revisión de 
la literatura especializada y un balance de los artículos publicados en los principales 
periódicos y anales de eventos del área a lo largo de 15 años. Se verificó que el tema 
enseñanza-aprendizaje de las relaciones públicas todavía es poco explorado como 
objeto de investigaciones académico-científicas. Se concluyó que la histórica búsqueda 
por la legitimidad de la profesión y por el reconocimiento del valor estratégico de las 
actividades de Relaciones Públicas en las organizaciones permanece. Se alía a ello el 
distanciamiento entre teoría y práctica. Tal realidad es agravada por la continua dis-
minución en el número de cursos de graduación en Brasil y la crisis de identidad que 
aún preocupan a académicos y profesionales del área.
Palabras clave: Relaciones públicas. Formación. Enseñanza y el aprendizaje. Trayectoria 
en Brasil.
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Introdução 
O reduzido número de obras e autores1 dedica-
dos à pesquisa da educação superior das Relações 
Públicas no Brasil dificulta o entendimento da forma-
ção universitária desses profissionais. Ademais, cria 
barreiras à identificação de lacunas de pesquisa e 
delineamento de novas temáticas de investigação 
no âmbito do processo ensino-aprendizagem desse 
campo de formação e atuação. 
Com o objetivo de conhecer o estado da arte 
do processo ensino-aprendizagem das Relações Pú-
blicas no Brasil, foi realizada uma revisão da literatura 
especializada e um balanço de artigos publicados 
nos principais periódicos e anais de eventos da área 
1 Entre pesquisadores da área de Relações Públicas com livros 
publicados sobre o tema educação das Relações Públicas 
no Brasi l  destacaram-se: Margarida M. K. Kunsch com a 
organização de obras como Comunicação e Educação: 
caminhos cruzados ,  1986;  O ens ino de comunicação: 
análises, tendências e perspectivas futuras, 1992; Ensino de 
comunicação: qualidade na formação acadêmico-profissional, 
2007; Claudia Moura com o livro O curso de Comunicação 
Social no Brasi l :  do curr ículo mínimo às novas diretr izes 
curriculares, 2002; a professora Josilene Ribeiro de Oliveira 
e colaboradores com o l ivro Jogo da empregabil idade: 
identidade e atuação dos diplomados em Relações Públicas 
pela UFPB, 2014 e mais recentemente Célia M. R. G dos Santos 
e Maria Aparecida Ferrari com o livro Aprendizagem Ativa: 
contextos e experiências em Comunicação, 2017. 
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no decorrer de 15 anos (2000 a 2014). Acrescentou-se 
a análise documental das principais legislações que 
regulamentam a profissão, das diretrizes curriculares 
desse curso e dos microdados disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP, 2000-2015).
Os resultados do mapeamento da literatura e 
da análise documental foram estruturados em quatro 
períodos que marcam a trajetória da formação uni-
versitária em Relações Públicas no Brasil. São eles: 1) 
Fase de emergência (do surgimento da profissão em 
1914 à criação do primeiro curso superior em 1967); 
2) Fase de crescimento (da criação do primeiro curso 
superior em 1967 à promulgação da LDB, em 1996); 
3) Fase de amadurecimento (da LDB até a criação 
do primeiro curso de graduação em Comunicação 
Organizacional em 2010) e 4) Fase de revisão (da 
criação do primeiro curso de Comunicação Organi-
zacional em 2010 até 2017). 
Concluiu-se, por meio do mapeamento dos es-
tudos sobre a educação superior das Relações Pú-
blicas, que o tema ensino-aprendizagem ainda é 
pouco explorado como objeto de pesquisas acadê-
mico-científicas. Foram constatadas lacunas na for-
mação gerencial dos estudantes, ou seja, para que 
estes atuem de forma estratégica nas organizações 
(MORTARI; CASTRO, 2012) e empreendedora (FERREI-
RA; ROSA, 2012) na sociedade contemporânea. Tam-
bém foram identificados desafios na formação para 
a pesquisa (OLIVEIRA, 2007; FERRARI; GROHS, 2017; 
FERRARI, 2017a), para o exercício da docência (FER-
RARI; GROHS, 2017; FERRARI, 20017a) e para o uso de 
novas tecnologias (RHODEN, 2013). 
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A histórica busca pela legitimidade da profissão 
e pelo reconhecimento do valor estratégico das ati-
vidades de Relações Públicas nas organizações per-
manece (ZAPATA, 1998; FERRARI, 2006; TORRES, 2010; 
FRANÇA 2012). Alia-se a isso o distanciamento entre 
teoria/academia e prática/mundo do trabalho (BRA-
GA, 1992; LOPES; POBLACIÓN; DA VIA, 1992; TONDA-
TO, 2006; OLIVEIRA et al., 2014; FERRARI, 2017b). Tal 
realidade é agravada pela contínua diminuição no 
número de cursos de graduação no Brasil (INEP, 2010-
2015; KUNSCH, 2015; FERRARI; GROHS, 2017; FERRARI, 
2017a) e a crise de identidade e invisibilidade que 
ainda preocupam acadêmicos e profissionais da área 
(OLIVEIRA et al., 2014; FERRARI, 2017b). 
1. Fase de emergência: DE 1914 A 1967 
A história das Relações Públicas no Brasil come-
çou há mais de um século. Em 1914, a multinacional 
canadense Light & Power criou, no país, o primeiro 
departamento de Relações Públicas sob a responsa-
bilidade do engenheiro alagoano Eduardo Pinheiro 
Lobo. Nessa época, a principal função do setor era 
cuidar do relacionamento da empresa com os órgãos 
da imprensa pública e com os poderes públicos. O 
primeiro, com o objetivo de fornecer esclarecimentos 
para a opinião pública e, o segundo, com o propósito 
de reduzir conflitos referentes às questões de mono-
pólios comerciais (KUNSCH, 2006, 2009).
Até a década de 1960 pode-se considerar o pe-
ríodo de emergência da prática profissional. Durante 
essa época, as atividades de Relações Públicas de-
senvolveram-se também em órgãos da Administração 
Pública. Os praticantes buscavam aprimorar seus co-
nhecimentos por meio de cursos efetuados no exterior 
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e de palestras e cursos realizados no Brasil. Surgiram as 
primeiras traduções de obras de autores estrangeiros. 
O primeiro curso de capacitação de Relações 
Públicas no Brasil foi promovido pela Escola Brasilei-
ra de Administração Pública da Fundação Getúlio 
Vargas no Rio de Janeiro em 1953. Um ano depois, 
em 1954, foi criada a Associação Brasileira de Re-
lações Públicas (ABRP), marcando um momento de 
oferta e difusão dos cursos especializados, assessorias 
e publicações da área. Em 1955, a Escola Superior de 
Administração e Negócios da Fundação de Ciências 
Aplicadas introduziu a disciplina de Relações Públicas 
no seu currículo (KUNSCH, 1997).  
Com a criação da Federação Interamericana de 
Associações de Relações Públicas (FIARP), em 1960, 
congressos nacionais e internacionais passaram a ser 
organizados com o objetivo de, conforme o artigo 
5º. do seu estatuto, “promover o prestígio da profis-
são e dos estudos de Relações Públicas, depurando 
e uniformizando a educação e a prática” (FERRARI, 
2011, p. 204). 
Cabe destacar que as atividades de Relações 
Públicas no Brasil começaram a ser praticadas em-
piricamente por profissionais de diversas áreas de co-
nhecimento, os quais utilizavam definições prontas e 
importadas de países como Estados Unidos, Canadá 
e Inglaterra (FRANÇA, 2003). No entanto, o contexto 
empresarial, político e social era bastante diferente 
nesses países, pois passavam por um processo de refi-
namento cultural advindo de movimentos populistas, 
da regulamentação dos negócios e da pressão da 
opinião pública que criaram as contingências neces-
sárias para o surgimento da profissão.
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Por sua vez, o Brasil começou tardiamente seu 
processo de industrialização e de consolidação das 
leis trabalhistas que ocorreram nas décadas de 1940 e 
1950. Somado a isso, a instalação da Ditadura Militar, 
em 1964, limitou o exercício do papel democrático 
das Relações Públicas e utilizou tais atividades para 
promover o governo militar (FRANÇA, 2003). Contribui 
ainda para promover as Relações Públicas como uma 
atividade mais relacionada ao protocolo e ao ceri-
monial, dando-lhe um caráter mais técnico do que 
estratégico (FERRARI, 2011). 
Nesse período, em 1967, a profissão foi regula-
mentada pela Lei nº. 5.377. Para França (2003), a re-
gulamentação prematura impediu o questionamento 
de sua doutrina e a promoção de estudos para a 
adaptação das Relações Públicas à cultura brasileira. 
Outra consequência, segundo o referido autor, foi 
a substituição da visão administrativa e estratégica 
das Relações Públicas por uma visão essencialmente 
relacionada ao campo da Comunicação Social. 
2. Fase de crescimento: de 1967 a 1996 
O crescimento acadêmico e prático da profissão 
no Brasil tem a ver, sobretudo, com a criação do 
curso universitário de Relações Públicas, em 1967, na 
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de 
São Paulo. Foi Cândido Teobaldo de Souza Andrade, 
considerado “o pioneiro na pesquisa de Relações Pú-
blicas brasileiras” (KUNSCH, 2009, p. 18) o principal res-
ponsável pela implantação do primeiro curso superior 
de quatro anos. Esse fato desencadeou a criação de 
cursos pelo Brasil ao longo da década de 1970. Até 
o final da década de 1970 já existiam 29 cursos supe-
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riores de Relações Públicas no país (FERRARI; GROHS, 
2017; FERRARI, 2017a). 
Com a criação da Lei 5.377, em 12 de dezembro 
de 1967, a profissão passou a ser regulamentada e 
a formação universitária tornou-se um pré-requisito 
para o exercício da docência e da prática profissional 
das Relações Públicas no país. A partir de 1969, pelo 
Decreto-lei nº. 860, foram criados o Conselho Fede-
ral dos Profissionais de Relações Públicas (CONFERP) 
e os Conselhos Regionais (CONRERP), com a rígida 
função fiscalizadora e punitiva do exercício profissio-
nal. Segundo o regimento do CONFERP, competia 
aos conselhos regionais multar as empresas que não 
contavam com profissionais devidamente registrados. 
Por um lado, a regulamentação favoreceu a 
abertura de cursos de graduação, incentivou a pro-
dução de pesquisas e promoveu a profissionalização 
da área. Mas, por outro lado, incentivou organizações 
a adotarem diferentes nomenclaturas para o cargo 
de Relações Públicas com a finalidade de contratar 
profissionais sem os encargos da nova legislação. Isso 
aumentou o distanciamento entre o ambiente aca-
dêmico e o mundo do trabalho (FERRARI, 2011).
O fato de a habilitação de Relações Públicas 
estar vinculada à área de Comunicação Social e a 
sua prática estar predominantemente ligada à área 
da gestão, mais voltada para o campo da Adminis-
tração, gerou, na época, questionamentos e emba-
tes. Entre 1977 e 1986, houve tentativas de órgãos 
de classe e de especialistas de vincular o curso de 
Relações Públicas à área de Administração em vez 
da Comunicação Social (KUNSCH, 2003a). Em 1977, 
o Conselho Federal dos Profissionais de Relações Pú-
blicas apresentou uma proposta de transferir a habi-
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litação de Relações Públicas para o curso de Admi-
nistração. No entanto, como não houve consenso, a 
proposta não obteve sucesso. Em 1986, o profissional 
e especialista em Relações Públicas Roberto Jenkin 
Lemos preparou um documento com essa proposta 
que foi apresentada e defendida no IX Congresso 
Brasileiro de Relações Públicas (COBRAP); porém o 
referido documento não foi objeto de maior discussão 
e debate por parte da categoria. 
Para Lemos (1986), Relações Públicas é uma ati-
vidade de apoio gerencial relacionada ao campo 
da Administração e a sua classificação errônea no 
campo da Comunicação deu origem aos proble-
mas de identidade e de definição das funções do 
profissional no Brasil (FRANÇA, 2012). Kunsch (2003a) 
destaca que é fundamental, para o egresso de Re-
lações Públicas, uma base sólida nas Ciências Sociais 
Aplicadas, sobretudo Administração. Para a autora, 
faltou mais discussão entre profissionais, acadêmicos 
e entidades de classe a respeito desse tema e defen-
de que a formação profissional de Relações Públicas 
tenha uma carga razoável de disciplinas da área de 
Administração. 
Ao analisar a situação das Relações Públicas 
no Brasi l ,  após 30 anos da promulgação da Lei 
5.377/1967, Zapata (1998) destacou como um dos pro-
blemas das Relações Públicas a recusa que a área faz 
de “se auto-definir como elemento contributivo para 
a realização de objetivos tangíveis e monetariamen-
te avaliáveis de uma organização” (p. 10). Para ele, 
os pioneiros das Relações Públicas, no Brasil estavam 
mais preocupados em estudar o fenômeno da Opi-
nião Pública do que em oferecer contribuições para 
atingir os objetivos da organização.
C&S – São Bernardo do Campo, v. 41, n. 1, p. 43-79, jan.-abr. 201952
AnA CristinA dA CostA Piletti Grohs
Em relação à organização curricular dos cursos 
superiores no Brasil, da primeira versão da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 4.024 
de 20 de dezembro de 1961) à sua última reforma 
promulgada pela Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, prevaleceu a estrutura do Currículo Mínimo. 
Caberia ao Conselho Federal de Educação esta-
belecer o Currículo Mínimo e a duração dos cursos 
superiores (Lei nº. 4.024/1961, art. 70). De acordo 
com Souza (1991), o Currículo Mínimo estabelecia 
as matérias de um campo de saber que poderiam 
ser desdobradas em disciplinas específicas pelas 
Instituições de Ensino Superior, compondo assim o 
currículo pleno (MOURA, 2002). 
As críticas em relação ao Currículo Mínimo acon-
teceram tanto na área de Comunicação Social quan-
to em outras áreas. 
Entre os pontos desfavoráveis, Moura (2002), a 
partir da revisão da literatura, destacou a instabili-
dade do currículo que deixava pouca margem de 
intervenção localizada; as constantes modificações 
nos conteúdos das disciplinas e matérias e o exagero 
de normatização que reduzia a liberdade e criativi-
dade na formatação dos cursos. Para Kunsch (2003a), 
a estrutura do Currículo Mínimo criava um distancia-
mento na formatação dos cursos às demandas locais, 
regionais, nacionais e globais. Entre os pontos favo-
ráveis, ressaltou que o Currículo Mínimo possibilitava 
a inclusão de outras disciplinas, o que permitia a or-
ganização de currículos diferenciados nas instituições 
e a relevância de normas para garantir a formação 
mínima, principalmente com a oferta das matérias 
obrigatórias para a produção dos projetos experimen-
tais (MOURA, 2002).  
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França et al. (2001), por exemplo, ao realizarem 
uma análise das grades de 18 cursos de Relações 
Públicas no Estado de São Paulo observaram que 
havia grande diversidade de disciplinas oferecidas. 
Apontaram a dificuldade de identificar os conteúdos 
ministrados, pois havia discrepâncias nas nomenclatu-
ras das disciplinas apresentadas nas grades dos cursos 
de Relações Públicas no Brasil. 
Até a década de 80, os Cursos de Comuni-
cação Social e suas habilitações foram marcados 
pelo engessamento, “provocando consequências 
na formação de profissionais com perfis não muito 
adequados para atender às novas demandas so-
ciais e do mercado profissional das comunicações no 
País” (KUNSCH, 2003a, p. 52). Vinculados à área de 
Comunicação Social e orientados por diretrizes que 
fixavam os conteúdos mínimos a serem aprendidos, 
os cursos se distanciaram cada vez mais da área 
de gestão, ampliando as lacunas entre a formação 
teórica e a adequação das práticas de Relações 
Públicas ao contexto organizacional e social em 
constante transformação.  
Ao analisar as discussões sobre o currículo para 
a área de Comunicação Social que vigoravam nesse 
período, Braga (1992) já demonstrava a sua preo-
cupação com a formação do professor. O embate 
entre formação teórica e humanística (organização 
do currículo em direção a uma ciência social) e for-
mação prática e técnica (organização do currículo 
atrelado às necessidades do mercado) deveria ser 
superado. Segundo Braga (1992, p. 154), “Faz-se ne-
cessário o desenvolvimento de novos processos de 
formação prática e novas perspectivas de trabalho 
teórico – integrando-os produtivamente”. 
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Para o autor, no futuro, os melhores professores 
“serão aqueles que demonstrem interesse e a capa-
cidade para refletir sobre a sua própria prática produ-
tiva e sobre seus problemas de aprendizagem – mais 
do que os estudantes meramente capazes de acumu-
lar informações sobre teoria” (BRAGA, 1992, p. 155). 
Nas décadas de 70 e 80, a capacitação e a 
atualização do corpo docente já surgia como um 
dos grandes problemas para o ensino das Relações 
Públicas, segundo Andrade (1986). Tal problemática 
perpassava a formação do professor de Comunica-
ção que deveria ocorrer no nível de pós-graduação 
que, muitas vezes, estava direcionada mais para a 
pesquisa e conhecimento de teorias do que para o 
processo ensino-aprendizagem, metodologias educa-
cionais e conhecimento das práticas didáticas. Essa 
dualidade entre conhecimento da teoria e domínio 
da prática didática já impactava diretamente na 
contratação dos professores e na qualidade da for-
mação dos estudantes desde a mencionada época.
Também data desse período a criação dos pri-
meiros programas de pós-graduação stricto sensu 
com os cursos de Comunicação e Semiótica na Pon-
tifícia Universidade Católica de São Paulo em 1970; o 
programa de Comunicação na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e de Ciências da Comunicação 
na Escola de Comunicações e Artes da Universidade 
de São Paulo em 1972; o programa de Comunica-
ção na Universidade de Brasília em 1974; o curso de 
Comunicação Social na Universidade Metodista de 
São Paulo em 1978 e o curso de Multimeios na Uni-
versidade Estadual de Campinas em 1986 (GOMES; 
PINTO; ESCOSTEGUY, 2010). A criação desses cursos 
foi fundamental para o desenvolvimento da pesquisa 
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científica no campo da Comunicação e das Relações 
Públicas no Brasil. No entanto, foi somente a partir do 
final da década de 90 que a preocupação com a 
formação pedagógica dos estudantes passou a fazer 
parte dos programas de pós-graduação.
3. Fase de amadurecimento: de 1996 a 2010
Com a promulgação da nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº. 9.394/ 
1996), os tradicionais currículos mínimos foram extintos 
e substituídos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais.  
A nova LDB ampliava a autonomia das universi-
dades e permitia maior flexibilidade na organização 
e funcionamento dos cursos, assim como, diversifica-
ção na forma de sua oferta. De acordo com o item 
II do artigo 53, é permitido às universidades “fixar os 
currículos dos seus cursos e programas, observadas 
as diretrizes gerais pertinentes”. 
Em 13 de março de 2002, tendo em vista o Pa-
recer CNE/CES nº. 492/2001 e o Parecer CNE/CES 
1.363/2001, foi aprovada a Resolução CNE/ CES nº. 
16, que estabelecia as Diretrizes Curriculares para a 
área de Comunicação Social e suas habilitações. Ao 
analisar os objetivos e o perfil descrito no documento, 
verifica-se que, entre as competências e habilidades 
específicas mais relacionadas ao papel gerencial 
das Relações Públicas está o estabelecimento de 
programas de comunicação estratégica para cria-
ção e manutenção do relacionamento das institui-
ções com seus públicos de interesse. Na descrição 
do perfil profissional, nota-se uma maior ênfase ao 
papel administrativo das Relações Públicas do que 
àquelas atividades específicas mencionadas na Lei 
nº. 5.377 de 1967 voltadas prioritariamente ao campo 
da Comunicação e da Opinião Pública. 
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A década de 90 foi marcada pelo amadureci-
mento das Relações Públicas, tanto no campo técni-
co-profissional como no científico-acadêmico. No pe-
ríodo de 1992 a 1997, um esforço nacional realizado 
por profissionais de Relações Públicas sob o comando 
do Conselho Federal teve como intuito refletir sobre 
as atividades de Relações Públicas até então prati-
cadas segundo a Lei nº. 5.377 de 1967. Conhecido 
como Parlamento Nacional de Relações Públicas, esse 
movimento permitiu aos profissionais, acadêmicos e 
estudantes que refletissem sobre as mudanças ocor-
ridas na sociedade desde a criação da Lei nº. 5.377. 
Como resultado desse esforço nacional, em 1997 foi 
apresentada a Carta de Atibaia, que se tornou um 
marco referencial desse novo posicionamento da ca-
tegoria (ZAPATA, 1998). Esse documento enfatizava a 
contribuição estratégica das Relações Públicas e o 
papel do gestor no processo de comunicação nas 
organizações.
A Carta de Atibaia serviu de base para a ela-
boração da Resolução Normativa nº. 043/ 2002 pelo 
Conferp. Nesse documento, as Relações Públicas 
foram definidas como “uma filosofia administrativa 
organizacional, com funções administrativas de di-
reção e de comunicação, independentemente de 
nomenclaturas de cargos e funções que venham a 
ser adotadas” (Art. 1, § 2º.). Apesar de o documento 
incorporar elementos positivos, em especial, a visão 
mais estratégica e cidadã das Relações Públicas, a 
resolução caminhou em outra direção. Ao decla-
rar como privativas desse profissional praticamente 
todas as atividades e tipologias de Comunicação, 
demonstrou-se “irreal e megalomaníaca” (FREITAS, 
2015, p. 13). 
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Quanto ao desenvolvimento científico da área, 
em 1992 foram criados os grupos de trabalho de Re-
lações Públicas e de Comunicação Organizacional 
pela Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplina-
res da Comunicação (Intercom), integrados em um 
único núcleo de pesquisa no ano de 2000. Coube a 
esse grupo promover estudos sobre as Relações Pú-
blicas e o papel da comunicação nas organizações 
(KUNSCH, 2009). 
O avanço na produção científica também foi fruto 
da expansão dos cursos de pós-graduação na área 
de Comunicação. Dos 39 Programas de Mestrado exis-
tentes em 2010, 33 foram criados a partir da década 
de 90. E, dos 15 Programas de Doutorado, 12 foram 
criados a partir da década de 90 (GOMES; PINTO; ES-
COSTEGUY, 2010). Em cinco centros de pós-graduação 
em Comunicação no Brasil, 126 trabalhos (91 disserta-
ções de mestrado, 28 teses de doutorado e 07 teses de 
livre-docência) sobre Comunicação Organizacional e 
Relações Públicas foram defendidos no período entre 
as décadas de 1970 e 2000 (KUNSCH, 2002). 
Em 2006, a criação da Associação Brasileira de 
Pesquisadores de Comunicação Organizacional e Re-
lações Públicas (Abrapcorp) contribuiu para estimular 
o fomento, a realização e a divulgação de pesquisas 
sobre a área de Comunicação Organizacional e Re-
lações Públicas (KUNSCH, 2010).
A discussão sobre a interface das Relações Pú-
blicas com a Comunicação Organizacional é outro 
ponto relevante da Fase de amadurecimento. Para 
Kunsch (2015, p. 26), “a Comunicação Organizacional 
como fenômeno intrínseco à natureza das organiza-
ções é uma entidade dinâmica como um organismo 
vivo. E as Relações Públicas administram essa comuni-
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cação”. Logo, tal como explicou Ferrari (2016), a dis-
tinção entre as áreas está no fato da Comunicação 
Organizacional ser considerada um processo social e 
as Relações Públicas uma atividade de consultoria e 
profissão. Embora essa discussão não seja foco desta 
tese, utiliza-se o fato como um marco importante que 
culminou na criação do primeiro curso de graduação 
em Comunicação Organizacional, em 2010, na Uni-
versidade de Brasília.
4. Fase de revisão: de 2010 a 2017 
A partir de 2010, tem início um período de revi-
são dos cursos de Relações Públicas. Por iniciativa 
do Ministério da Educação (MEC), uma comissão de 
especialistas começou a discutir novos referenciais 
curriculares nacionais para os cursos de Relações Pú-
blicas. Nesse ano, também foi criado o primeiro curso 
de graduação em Comunicação Organizacional na 
Universidade de Brasília, iniciativa seguida pela Uni-
versidade Tecnológica Federal do Paraná, que criou 
o curso em 2013. 
Kunsch (2015) explica que, nas discussões sobre 
as novas diretrizes curriculares, chegou-se a sugerir a 
nomenclatura “Curso de Graduação de Comunica-
ção Organizacional e Relações Públicas”. Contudo, 
a denominação vigente foi mantida após a reação 
negativa por parte do Conselho Federal de Profissio-
nais de Relações Públicas.  
Alguns autores, como Oliveira e De Paula (2005), 
Schiavoni (2007), Oliveira (2010), Catto e Santos (2012), 
Rosa e Catto (2014), Kunsch (2015) e Ferrari (2016) 
defendem que as áreas se entrecruzam, mas que é 
possível definir objetos específicos e bases teóricas e 
técnicas para cada uma das formas que venham a 
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constituir seu próprio campo de estudo e atuação. 
Todavia, para representantes do Conrerp/ 6ª região, 
ao se criar a “nova nomenclatura” de Comunicação 
Organizacional, pretendeu-se dar “à grade do curso 
roupagem nova a termos velhos” (2015).  
Segundo o regimento do CONFERP, os profissio-
nais formados em Comunicação Organizacional não 
têm o direito de obter o registro profissional de Rela-
ções Públicas e de exercer as atividades privativas 
da profissão conforme determina a Lei nº. 5.377. Esses 
embates, uma vez que não há consenso conceitual 
e nem mesmo uniformidade em relação à utilização 
da nomenclatura entre acadêmicos e profissionais da 
área, agravam a crise de identidade e legitimidade 
das Relações Públicas. 
Outro elemento que mostra a precariedade da 
categoria profissional é o baixo número de relações-
-públicas registrados em todo o Brasil e que chegam 
a 4.842 (CONFERP, 2016). Se considerar-se que o total 
de concluintes nos cursos de Relações Públicas no 
Brasil, no período de 2000 a 2015, foi de 17.557 pro-
fissionais (INEP, 2000-2015), o número de registrados 
está abaixo dos padrões de filiação das entidades 
de categorias profissionais. Como o sistema Conrerp 
existe há quase meio século, a porcentagem de regis-
trados hoje representa apenas 28% dos formados nos 
últimos 16 anos. A opinião negativa e a falta de ade-
são ao Conselho Profissional, por parte dos formados 
dos cursos de Relações Públicas, foram apontadas em 
diversos estudos com egressos (LOPES; POBLACIÓN; 
DA VIA, 1992; TONDATO, 2006; OLIVEIRA et al., 2014; 
FERRARI, 2006, 2017b). Além da falta de comunicação 
entre a entidade e seus registrados, muitos egressos 
desconhecem o papel do CONFERP e, alguns, até 
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reconhecem que são poucos participativos em rela-
ção à categoria. 
Uma discussão que ainda não cessou entre os 
profissionais é a necessidade de aproximar mais a 
área de Relações Públicas à área de gestão. Para 
Torres (2010), o distanciamento entre as áreas de 
Administração e Relações Públicas contribuiu para 
o escasso conhecimento e a visão distorcida sobre 
a profissão nas organizações. De acordo com Olivei-
ra et al. (2014), o caráter mutante e fronteiriço das 
Relações Públicas dificulta o estabelecimento de um 
campo disciplinar e de atuação próprio e corrobora 
para a falta de reconhecimento da área e invisibili-
dade desse profissional no mundo do trabalho e na 
sociedade. Essa ideia também é compartilhada por 
Ferrari (2017b), que explica a invisibilidade das ativi-
dades de Relações Públicas por fatores relacionados 
à falta de uma definição clara e compartilhada da 
profissão, falta de clareza da função nas organiza-
ções e sociedade, confusão criada por acadêmicos 
pelo uso de denominações  como Comunicação Or-
ganizacional em substituição às Relações Públicas, 
entre outros fatores. 
Também merece destaque a Resolução nº. 02 do 
CNE/CES, de 27 de setembro de 2013, que instituiu as 
novas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
de graduação em Relações Públicas. Comparada às 
resoluções anteriores que tratavam da organização 
curricular dos cursos de Comunicação Social e de 
suas habilitações, alguns aspectos merecem desta-
que no novo documento, como: a) maior autonomia 
do curso de Relações Públicas em relação às de-
mais habilitações da área de Comunicação Social; 
b) ampliação da carga horária do curso que antes 
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poderia seguir o mínimo de 2.700 horas e agora tem 
o mínimo fixado de 3.200 horas; c) maior ênfase na 
formação específica de Relações Públicas e em ati-
vidades práticas e laboratoriais; d) obrigatoriedade 
do estágio supervisionado. 
De acordo com o Parecer CNE/CSE nº. 85/2013, 
tais mudanças tiveram como principal objetivo apro-
ximar a formação acadêmica dos estudantes da 
realidade profissional e flexibilizar o currículo para 
atender às constantes modificações das práticas co-
municacionais e organizacionais da sociedade con-
temporânea. Segundo o documento, as atividades 
de Relações Públicas “dirigem-se primordialmente à 
consecução de objetivos institucionais, identifican-
do, propondo e/ou implementando soluções para 
aprimorar a gestão das organizações” (2013, p. 8). 
Destaca que as Relações Públicas articulam duas 
grandes áreas do conhecimento: da comunicação 
e das organizações, uma vez que “constituem práti-
cas voltadas para a gestão de relacionamentos, que 
se materializa pelo uso de técnicas de comunicação 
no ambiente organizacional” (2013, p. 8). Para Kuns-
ch (2015), se implantadas adequadamente, as novas 
diretrizes contribuirão para uma maior identidade da 
profissão e para seu reconhecimento e valorização 
pública e social.  
Entretanto, ao analisar tais diretrizes, verificou-se 
que, embora o documento aponte o exercício da 
docência como uma das competências e habilida-
des a ser desenvolvida no processo de formação do 
profissional de Relações Públicas, o curso é oferecido 
na modalidade bacharelado e não há referência a 
conteúdos curriculares relacionados à formação pe-
dagógica no documento. 
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Cabe destacar que a LDB (1996) prevê que a 
preparação do professor universitário ocorra nos cur-
sos de pós-graduação, prioritariamente de mestrado 
e doutorado (Art. 66). Considerando que as licencia-
turas formam professores para atuação na Educa-
ção Básica e não há disciplinas de Relações Públi-
cas nessa modalidade de educação, fica o desafio 
de se pensar em alguma alternativa de formação 
pedagógica que será oferecida aos estudantes de 
Relações Públicas durante a graduação. Ou, então, 
propor uma nova discussão e revisão da Lei nº. 5.377 
e das próprias diretrizes do curso de Relações Públicas 
em relação a esse aspecto. 
O conteúdo relativo ao empreendedorismo e à 
gestão de negócios está contemplado no eixo de 
formação suplementar e deve perpassar os demais 
eixos de formação do profissional de Relações Pú-
blicas. É uma interface essencial para desenvolver 
habilidades gerenciais nos estudantes e qualificá-los 
para atuar de forma estratégica nas organizações 
(MORTARI; CASTRO, 2014), com iniciativa e criativida-
de na sociedade atual (FERREIRA; ROSA, 2012). Para 
Moura (2015), as novas diretrizes foram configuradas 
de modo a incentivar maior interdisciplinaridade com 
foco na formação específica do profissional de Rela-
ções Públicas. Daí a importância de uma abordagem 
transversal desses temas nos cursos. 
A formação gerencial das Relações Públicas tam-
bém foi tema do Congresso Anual da Euprera (2015). 
O evento teve como objetivo explorar ideias acerca 
de como as escolas de comunicação e as escolas 
de negócio podem se unir para formular currículos 
que tragam benefícios para as organizações e para 
a sociedade no geral. Foi destacado que profissionais 
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de comunicação precisam de mais know-how sobre 
o negócio e uma melhor compreensão de como as 
suas organizações operam para, assim, serem convi-
dados a participar do processo de tomada de deci-
são. Ainda hoje, constata-se que os diplomados em 
Relações Públicas têm pouco conhecimento de ges-
tão de negócios e que os administradores conhecem 
muito pouco a respeito do processo de comunicação.
Para Simões (1995), o fato do profissional de Rela-
ções Públicas ter tido suas funções desviadas pela e 
para a ideologia da Comunicação Social contribuiu 
para que lhe fosse atribuído o papel de mero execu-
tante. O autor destacava que, como administrador da 
função das relações de poder de uma organização, o 
profissional de Relações Públicas deveria estar alinhado 
aos executivos das outras áreas e, a ele ser permitido 
dar pareceres sobre tudo o que se refira à Comuni-
cação Social. Kunsch (2003b) reforça que como sub-
sistema organizacional, a área de Relações Públicas 
deve apoiar os demais subsistemas da organização, 
em especial, na gestão da comunicação e dos rela-
cionamentos com seus diversos públicos. Destaca que 
“contribuir para o cumprimento dos objetivos globais e 
da responsabilidade social das organizações” (KUNSCH, 
2003b, p. 90) é uma das metas que desafiam constan-
temente a área de Relações Públicas.
Mesmo que Oliveira e Oliveira (2010) e Oliveira e 
Paiva (2011) tenham identificado aspectos positivos 
do uso das novas tecnologias para a formação para 
a inserção no mundo digital, Vergili (2014) constatou 
baixa inserção de profissionais de Relações Públicas 
no mercado de redes sociais. 
Somente em 2012 foi criado o primeiro curso de 
graduação em Relações Públicas na modalidade a 
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distância, oferecido pela Universidade do Vale do 
Rio Sinos (Unisinos-RS). De acordo com dados do INEP 
(2012-2013), no primeiro vestibular foram oferecidas 
425 vagas e a procura foi de 109 candidatos inscritos 
e ingressaram no curso somente 28 estudantes. Em 
2013, 44 alunos ingressaram no curso na modalidade 
a distância. De modo diferente do Jornalismo, que 
no ano de 2012 teve apenas um ingressante nessa 
modalidade e nenhum no ano de 2013, a procura por 
essa modalidade de ensino para Relações Públicas 
aumentou. No contexto nacional, em 2003, apenas 
52 cursos superiores, de diferentes áreas do conheci-
mento, eram oferecidos na modalidade a distância. 
Em 2013, esse número foi de 1.258. Em relação ao nú-
mero de matrículas, em 2003 eram 49.911 estudantes 
matriculados nessa modalidade de ensino. Em 2013, 
esse número foi de 1.153.572. Desse total, 86,6% na 
rede particular (INEP, 2013). Esses dados mostram o 
crescimento da oferta e da procura por essa moda-
lidade de ensino. Também representa uma oportuni-
dade para a expansão dos cursos de Relações Públi-
cas no Brasil e um desafio tecnológico e pedagógico 
para as Instituições de Ensino Superior (IES), para os 
coordenadores e para os professores, especialmente 
da rede pública. 
De acordo com 53 coordenadores dos 66 cursos 
em funcionamento em 2015 (FERRARI; GROHS, 2017; 
FERRARI, 2017a), o incentivo à pesquisa é o principal 
aspecto a ser melhorado nos cursos de Relações Pú-
blicas em relação às exigências das novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (2013). O Parecer CNE/CES nº. 
85/2013 determina que a pesquisa deve ser um pro-
longamento do ensino, tornando-se instrumento para 
a iniciação científica. Segundo Oliveira (2007, p. 149), 
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“a pesquisa nos cursos de graduação em Relações 
Públicas é ainda muito incipiente, o que tem com-
prometido sua credibilidade no âmbito universitário 
e profissional”. Assim, como a atividade de pesquisa 
exige dedicação, comprometimento e investimentos 
por parte de estudantes, professores e instituições de 
ensino, este é mais um desafio para cursos de Rela-
ções Públicas.
5. Os cursos de relações públicas em números 
Uma análise estatística dos microdados disponibi-
lizados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP) mostrou ainda que o número 
médio de cursos de Relações Públicas, existentes en-
tre 2010 e 2013, foi de 69, com um desvio padrão de 
6,34, e um coeficiente de variação de 9%. Esse dado 
indica que houve uma baixa variação no número de 
cursos. Isso pode explicar a quantidade de 66 cursos 
de Relações Públicas em funcionamento no ano de 
2015, encontrados no levantamento coordenado por 
Ferrari (2017a). 
Em 2009, o INEP chegou a registrar 112 cursos 
em funcionamento. Para Kunsch (2015), a diminuição 
pode ter sido ocasionada por equívocos provocados 
pelas próprias Instituições de Ensino Superior (IES) ao 
oferecer uma formação inadequada às demandas 
sociais e do mercado. Há também fatores políticos e 
econômicos que têm contribuído para a evasão de 
estudantes e fechamento de cursos em muitas IES 
privadas até o momento. 
O Gráfico 1 ilustra a realidade atual dos cursos no 
Brasil uma vez que se observa a evolução no número 
de vagas oferecidas, candidatos inscritos, ingressos, 
matrículas e concluintes na graduação em Relações 
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Públicas no período de 2010 (ano que foi instituída 
uma comissão para subsidiar a formulação das novas 
DCNs) a 2014 (um ano após a instituição das DCNs):
Gráfico 1 – Vagas, inscritos, ingressos, matrículas e 
concluintes – Relações Públicas
Fonte: elaboração própria a partir dos microdados do INEP, 
2010-2014. 
A partir dos dados do Gráfico 1, constata-se que 
houve um aumento de 105% no número de candida-
tos inscritos no período de cinco anos (2010 a 2014), 
acompanhando a tendência nacional de crescimen-
to da demanda pela Educação Superior.2 No en-
tanto, na contramão do que se observou na esfera 
nacional,3 a diminuição de 14% no número de vagas 
oferecidas pelos cursos de Relações Públicas pode 
2 De acordo com os microdados do INEP, o número de inscritos 
na Educação Superior no Brasil passou de 6.698.902, em 2010 
para 13.245.796, em 2014, ou seja, um incremento de 98%. 
3 No Brasil, o número de vagas abertas pelas Instituições de Ensino 
Superior passou de 3.120.192, em 2010 para 3.545.294, em 2014 
(INEP, 2010 – 2014), isto representa um aumento de 14%. 
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ser explicada pela variação no número de cursos em 
funcionamento no período e pelo impacto das no-
vas DCNs de 2013. Embora o número de ingressantes 
tenha aumentado 134% entre 2010 e 2014, o mesmo 
crescimento não foi acompanhado pelo número de 
matriculados e de concluintes nesse mesmo período. 
O número de matrículas cresceu apenas 2% e o nú-
mero de concluintes diminuiu 21%. Esses dados indi-
cam um reduzido poder de retenção dos estudantes 
nos cursos entre 2010 e 2014.
No contexto específico das Relações Públicas, 
estudos com egressos dos cursos (LOPES; POBLACI-
ÓN; DA VIA, 1992; TONDATO, 2006; OLIVEIRA et al., 
2014; FERRARI, 2017b) apontaram que ainda há um 
descompasso entre a formação acadêmica que os 
estudantes recebem na graduação e as demandas 
profissionais exigidas no mercado de trabalho. Para 
Oliveira et al. (2014), a falta de experiência dos pro-
fessores e uma estrutura curricular que privilegia disci-
plinas teóricas contribuem para um ensino desvincu-
lado da realidade. Somado a isso, o uso excessivo de 
estratégias expositivas (FERRARI; GROHS, 2017; FERRARI, 
2017a) dificulta um ensino que integre teoria e prática 
e engaje o estudante no processo de aprendizagem. 
Segundo Kunsch (2015), os cursos de Relações 
Públicas mais bem-sucedidos são aqueles que di-
recionam para uma formação estratégica visando 
o egresso como futuro gestor da comunicação em 
organizações. Assim, ressalta-se novamente a neces-
sidade da formação gerencial teórica e prática dos 
estudantes e maior aproximação dos cursos à área 
da Administração. 
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6. Um balanço dos estudos sobre a educa-
ção das relações públicas no Brasil 
Em relação aos estudos sobre o ensino-aprendiza-
gem das Relações Públicas no Brasil, um mapeamento 
na produção de 15 anos (2000-2014) resultou na aná-
lise de 79 trabalhos publicados em anais de eventos 
(58 textos), livros e artigos em coletâneas (08 textos), 
revistas científicas (09 textos) e dissertações e teses 
(04 textos). Após a análise temática do material, foi 
possível classificá-los em seis categorias, conforme o 
Quadro 1. Procurou-se evitar a sobreposição de textos 
na mesma categoria: 
Quadro 1 – Categoria dos trabalhos sobre ensino-
-aprendizagem das Relações Públicas.




Instituições de Ensino 
Superior 
Estudos que refletem e apresentam 
pesquisas sobre a área de comunicação e 
do trabalho das Relações Públicas para a 
gestão das instituições de ensino superior. 
22
Curso de Relações Públicas Estudos e experiências que analisam a 
trajetória e situação do curso de Relações 
Públicas em determinada região do país 
ou como o curso se organiza em relação 
a sua proposta político pedagógica, 
pesquisa sobre a relação entre graduação 
e pós-graduação/ ensino e pesquisa e 
proposta de parcerias interculturais entre 
cursos brasileiros e de outros países. 
22
Cotidiano Escolar Estudos que relatam experiências no ensino 
de disciplinas como pesquisa de opinião, 
planejamento estratégico, trabalho 
de conclusão de curso e projetos de 
extensão na formação dos profissionais de 
Relações Públicas e projetos integradores 
de disciplinas. 
15
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Novas tecnologias Estudos que tratam de temas relacionados 
à educação a distância, uso das 
novas tecnologias da informação e 
comunicação pelos docentes e formação 
dos estudantes de Relações Públicas em 




Estudos que relacionam o ensino e o 
mercado de trabalho e apresentam 
pesquisas com egressos e análise do 
currículo em relação às funções e 
atividades realizadas no mercado de 
trabalho.
06
Currículo Estudos que descrevem, comparam e 





No conjunto dos 79 textos produzidos no período de 
2000 a 2014 (15 anos), no Gráfico 2, observa-se a distri-
buição por categoria temática e ano de publicação.
Gráfico 2 – Trabalhos produzidos versus ano versus 
categoria temática.
Fonte: elaboração própria.
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No Gráfico 2, observa-se que o tema “Currículo” 
se concentra no período entre 2000 a 2006 com cinco 
das seis ocorrências encontradas. O tema “Relações 
Públicas e Comunicação Organizacional para Institui-
ções de Ensino Superior” apareceu principalmente no 
período entre 2009 e 2014, com 18 das 22 ocorrências 
encontradas. Entre 2011 e 2014, há 14 das 22 ocorrên-
cias sobre o tema “Curso de Relações Públicas”. Já os 
estudos sobre “Cotidiano Escolar” estão dispersos no 
decorrer do período analisado, sem ocorrências nos 
anos de 2000, 2006, 2007, 2008 e 2013. O tema “No-
vas Tecnologias” foi constatado somente a partir do 
ano de 2008 e as temáticas “Formação e Emprega-
bilidade” distribuem-se nos anos de 2006, 2007, 2012, 
2013 e 2014. No ano de 2004, não houve ocorrências 
sobre as temáticas pesquisadas o que evidenciou a 
descontinuidade das pesquisas sobre o tema. 
Verificou-se um aumento na produção de pes-
quisas nas categorias temáticas a partir de 2010. Nos 
anais de eventos foi onde se encontrou o maior nú-
mero de trabalhos analisados com 58 textos, porém, 
o assunto ensino-aprendizagem ainda foi pouco abor-
dado em relação às demais temáticas da área. A 
média de trabalhos apresentados por ano no período 
de 2000 a 2014 no Grupo de Pesquisas de Relações 
Públicas e Comunicação Organizacional do evento 
anual da Intercom Nacional foi de 33 textos. E a mé-
dia relacionada ao assunto foi de apenas dois textos 
por evento. Em relação ao evento Intercom Regio-
nal, identificou-se que o maior número de pesquisas 
se concentrou nas regiões Sudeste e Sul, sendo que 
o tema ensino-aprendizagem representou menos de 
10% do total de trabalhos exibidos. 
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Na maioria dos textos não foi possível identificar de 
forma explícita as concepções pedagógicas ou a mo-
bilização de teorias da aprendizagem na formulação 
dos problemas de pesquisa ou na análise das experiên-
cias relatadas. Tal resultado aponta que na educação 
superior ainda é necessário aprofundar o conhecimento 
científico sobre o processo de ensino-aprendizagem, 
como relatou Pimenta e Anastasiou (2010). 
Constatou-se também que todos os estudos fo-
ram produzidos por docentes com exceção de alguns 
textos na categoria “Relações Públicas e Comunica-
ção Organizacional para Instituições de Ensino Supe-
rior”. Portanto, o tema ensino-aprendizagem é uma 
preocupação do professor em serviço e, por isso, há 
a necessidade do docente assumir a sua formação 
como um continuum da carreira acadêmica (ALMEI-
DA, 2012). Entre os autores seminais sobre concepção 
pedagógica, Paulo Freire é o mais citado, ou seja, 
há uma preferência teórica por parte dos docentes 
por uma educação que visa uma formação crítica 
e dialógica. 
O reduzido número de pesquisas sobre o ensino-
-aprendizagem das Relações Públicas reforça as cons-
tatações de Moura (2002) e Kunsch (2002). Em 2002, 
Moura realizou uma análise bibliográfica a respeito 
do currículo de Comunicação Social, das décadas 
de 60 a 90. Dos 126 títulos encontrados, apenas 25 se 
referiam à Relações Públicas. No mesmo ano, Kuns-
ch fez um mapeamento das teses e dissertações em 
Comunicação Organizacional e Relações Públicas 
defendidas entre 1970 e 2000. Do total de 126 traba-
lhos mapeados, apenas 04 tratavam do ensino e da 
pesquisa em Relações Públicas. Tais números mostram 
que é muito tímido o interesse dos pesquisadores nas 
questões sobre a educação das Relações Públicas.
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Considerações finais 
Concluiu-se que o assunto ensino-aprendizagem 
em Relações Públicas ainda é pouco abordado na 
área e que as pesquisas apresentadas têm prioriza-
do temáticas relacionadas ao mercado de trabalho, 
como verificado na categoria Relações Públicas e 
Comunicação Organizacional para Instituições de 
Ensino Superior.  
Esse ponto é crucial, pois estudos e reflexões so-
bre o processo educativo e a qualificação do corpo 
docente são essenciais para a sobrevivência dos cur-
sos, em especial, em um momento de transformação 
e reflexões impulsionadas pela instituição das novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (2013). A Figura 1 sin-
tetiza as principais características dos quatro momen-
tos históricos apresentados neste artigo:
Figura 1 – Síntese da trajetória da formação em Re-
lações Públicas no Brasil.
Fonte: elaboração própria.
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Assim, os desafios relacionados à formação do 
profissional de Relações Públicas apresentados neste 
capítulo ultrapassam a questão gerencial. Incluem a 
formação do estudante para a pesquisa, o exercício 
da docência e o uso das novas tecnologias. Um dos 
aspectos mais urgentes, se considerados os objetivos 
das novas Diretrizes Curriculares Nacionais (2013), deve 
ser a formação mais focada na prática das Relações 
Públicas como uma função gerencial de relevân-
cia ética e social, assim como, no papel de gestor 
estratégico do profissional. Orienta-se, para isso, um 
aprendizado que integre teoria e prática de forma 
interdisciplinar visando preparar um profissional apto às 
mudanças da sociedade contemporânea. Para atingir 
o perfil mencionado, deve-se refletir sobre as práticas 
de sala de aula, o modo como se organizam e execu-
tam os currículos e os projetos pedagógicos dos cursos. 
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